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Reexame necessario - Agao declaratoria -
Renovacéo de alvard sanitario - Exigéncia de far-
macéutico - Responsabilidade técnica - Técnico
em farmdcia inscrito junto ao Conselho Regional
de Farmécia - Possibilidade - Simula 120 do STJ

- Inteligéncia - Honorarios advocaticios -
Redugao - Art. 20, § 4°, do CPC - Exegese -
Custas - Entes publicos da Administragao Direta
- Isencéo - Custas recolhidas previamente pelo
vencedor - Condenagéo - Onus da sucumbéncia

Ementa: Direito administrativo. Reexame necessdrio.
Acéo declaratéria. Técnico em farmdcia inscrito junto ao
Conselho Regional de Farmdcia. Responsdvel técnico
por drogaria. Possibilidade. Honordrios advocaticios.
Reducdo. Impossibilidade. Custas. Estado de Minas
Gerais. Isencdo. Sentenca reformada em parte.

- Técnico em farmdcia, inscrito no Conselho Regional de
Farmdcia, pode ser responsdvel técnico por drogaria,
nos termos da Sumula 120 do Superior Tribunal de
Justica.

- Néo hd como falar em reducéo de honordrios advo-
caticios, quando se constata que o valor fixado na sen-



tenca é razodvel e estd de acordo com o disposto no art.

20, § 4°, do Cédigo de Processo Civil.

- Os entes publicos da administracdo direta, as autar-
quias e as fundacdes publicas dispdem de privilégio legal
de isencdo de custas (art. 10 da Llei Estadual n°
14.939/03).

REEXAME NECESSARIO CIVEL N° 1.0024.08.995930-
8/002 - Comarca de Belo Horizonte - Remetente: Juiza
de Direito da 5° Vara da Fazenda Pdblica e Autarquias
da Comarca de Belo Horizonte - Autores: M.A.F. e outro
- Réu: Estado de Minas Gerais - Relator: DES. MOREIRA
DINIZ

Acérdéo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4% Cadmara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidéncia do Desembargador Almeida Melo, incorpo-
rando neste o relatério de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigrdficas, & unanimi-
dade de votos, EM REEXAME NECESSARIO, REFORMAR
PARCIALMENTE A SENTENCA.

Belo Horizonte, 14 de abril de 2011. - Moreira
Diniz - Relator.

Notas taquigréficas

DES. MOREIRA DINIZ - Cuida-se de reexame
necessdrio, ante a sentenca da MM. Juiza da 5° Vara da
Fazenda Publica e Autarquias da Comarca de Belo
Horizonte, que julgou procedente a “acéo declaratéria”
ajuizada por M.A.F. e outro contra o Estado de Minas
Gerais.

O autor alega que, “a fim de renovar o alvard sani-
tario para o corrente ano de 2008, e mediante vistoria
do 6rgdo sanitdrio do requerido, foi nofificado para
apresentar comprovante de contratacdo de novo farma-
céutico responsdvel técnico, juntamente com uma via do
CRT emitido pelo Conselho Regional de Farmécia”
(f. 03); que a exigéncia é indevida, sendo certo que o
Superior Tribunal de Justica j& firmou entendimento de
que a “drogaria pode ter como técnico responsével o
técnico em farmdcia”; que apresentou todos os
documentos necessérios para a concessdo do alvard
sanitério; que ndo hd, na lei Federal n® 5.991/73,
exigéncia de apresentacdo de “Certificado de
Responsabilidade Técnica” para a concess@o do alvard
sanitdrio.

As f. 38/40, foi deferida a incluséo, no polo ativo
da lide, do espdlio de J.FO.

O Estado de Minas Gerais contestou o pedido, ale-
gando que

néo basta ao interessado em obter a licenca que prove estar
inscrito no CRF (Conselho Regional de Farmécia); é também
necessdrio que o inferessado prove, através do Certificado
de Responsabilidade Técnica expedido pelo CRF, que, além
de inscrito nesta autarquia de classe profissional, estd habili-
tado para exercer especificamente as atividades de dispen-
sag@o e comércio de drogas, medicamentos, insumos far-
macéuticos e correlatos (f. 56).

A sentenca (f. 80/84) julgou procedente a acdo,
para declarar “o direito do autor de que lhe seja expe-
dido o alvard sanitdrio, sem a exigéncia de Certificado
de Responsabilidade Técnica”. Por fim, o Estado de
Minas Gerais foi condenado ao pagamento das custas e
dos honordrios advocaticios fixados em R$ 2.000,00.

As f. 84/84-v., o Estado de Minas Gerais informou
que néo recorreria da sentenca.

Passo ao reexame necessdrio.

A Lei Federal n° 5.991/73 dispée:

Art. 22. O pedido da licenca serd instruido com:

a) prova de constituicdo da empresa;

b) prova de relacdo contratual entre a empresa e seu res-
ponsdvel técnico, quando for o caso;

c) prova de habilitacdo legal do responsdvel técnico, expe-
dida pelo Conselho Regional de Farmdcia.

Art. 23. Séo condi¢des para a licenca:

a) localizag@o conveniente, sob o aspecto sanitdrio;

b) instalacées independentes e equipamentos que satisfacam
aos requisitos técnicos adequados & manipulacdo e comer-
cializacdo pretendidas;

c) assisténcia de técnico responsdvel, de que trata o art. 15 e
seus pardgrafos, ressalvadas as excecdes previstas nesta Lei.

Da leitura dos dispositivos, resta claro que néo ha
exigéncia de que o pedido de licenca para funciona-
mento de drogaria seja instruido com o Certificado de
Responsabilidade Técnica. A lei exige, tGo somente, a
prova de habilitacdo legal do responsavel técnico.

No caso, o documento de f. 20 comprova a habi-
litacdo do autor, M.A.F, junto ao Conselho Regional de
Farmdcia do Estado de Minas Gerais, sendo certo que o
autor cumpriu a exigéncia contida no art. 22, b, da Lei
Federal n® 5.991/73.

Nesse ponto, ressalto que, embora o referido autor
néo seja farmacéutico, o Superior Tribunal de Justica 4
firmou entendimento de que “o oficial de farmdcig,
inscrito no Conselho Regional de Farmdcia, pode ser res-
ponsdvel técnico por drogaria” (Stmula n°® 120).

Assim, ndo havia ébice para a concessdo de alvard
sanitdrio.

No que diz respeito aos honorérios advocaticios,
ndo hd razéo para sua alteracdo, porque o valor fixado
na sentenca ndo representa &nus excessivo para a
Fazenda Péblica, e estd de acordo com o disposto no art.
20, 88 3° e 4°, do Cédigo de Processo Civil.

No que diz respeito as custas, é de se reconhecer
que os entes pUblicos da administracéo direta, as autar-

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 62, n° 197, p. 69-311, abr./jun. 2011 | 151

>
=
(8]
o
(&]
(=
<D
=}
p=}
S
=
@
P
=}
r)
.
Q
=
el
'—




quias e as fundacdes publicas dispdem de privilégio legal
(art. 10 da Lei Estadual n® 14.939/03), consubstanciado
em isencdo dos referidos encargos, devendo, nesse
aspecto, ser reformada a decisGo monocrética. Por outro
lado, o art. 12, § 3° da mesma lei é expresso no sentido
de que as despesas judiciais serdo reembolsadas ao final
pelo vencido, ainda que este seja ente pUblico da admi-
nistracdo direta ou indireta. Dessa forma, no caso,
restando vencido o Estado de Minas Gerais, é certo que
deve arcar com as custas processuais previamente reco-
lhidas pelos vencedores.

Com tais apontamentos, reformo parcialmente a
sentenca, apenas para isentar o Estado de Minas Gerais
do pagamento de custas, excetuando-se aquelas adi-
antadas pela parte vencedora.

Custas do reexame, pelo Estado de Minas Gerais;
isenfo, pelas razées mencionadas.

Votaram lde acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES DARCIO LOPARDI MENDES e HELOISA
COMBAT.

Sumula - NO REEXAME NECESSARIO, REFOR-
MARAM PARCIALMENTE A SENTENCA.
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